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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PLOTTER SIGN SINALIZACAO LTDA
ADVOGADOS : GUILHERME CARVALHO E SOUSA - DF030628

RAPHAEL WENDELL DE BARROS GUIMARÃES -
DF065911
LINDCEY VIEIRA DE ALMEIDA NASCIMENTO -
DF061177

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À
DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL NA
CORTE DE ORIGEM.

 Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência1.
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

 A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão da2.
Corte de origem que não admitiu o recurso impede o conhecimento do
agravo, nos termos dos artigos 932, III, do CPC/2015 e 253, parágrafo
único, I, do RI/STJ (redação dada pela Emenda Regimental n. 22, 2016).

 Inadmitido o recurso especial com base na incidência da Súmula 833.
do Superior Tribunal de Justiça, cabe à parte interessada apontar
julgados deste Tribunal contemporâneos ou supervenientes sobre a
matéria, procedendo ao cotejo entre eles a fim de demonstrar que a
orientação desta Corte é diversa da do Tribunal de origem ou que não se
encontra pacificada. Pode, ainda, se for o caso, demonstrar a existência
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de distinção do caso tratado nos autos, o que não ocorreu no caso.
Precedentes.

 Agravo interno não provido.4.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/08/2025 18/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2849155 - DF (2025/0027360-
0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PLOTTER SIGN SINALIZACAO LTDA
ADVOGADOS : GUILHERME CARVALHO E SOUSA - DF030628

RAPHAEL WENDELL DE BARROS GUIMARÃES -
DF065911
LINDCEY VIEIRA DE ALMEIDA NASCIMENTO -
DF061177

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À
DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL NA
CORTE DE ORIGEM.

 Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência1.
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

 A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão da2.
Corte de origem que não admitiu o recurso impede o conhecimento do
agravo, nos termos dos artigos 932, III, do CPC/2015 e 253, parágrafo
único, I, do RI/STJ (redação dada pela Emenda Regimental n. 22, 2016).

 Inadmitido o recurso especial com base na incidência da Súmula 833.
do Superior Tribunal de Justiça, cabe à parte interessada apontar
julgados deste Tribunal contemporâneos ou supervenientes sobre a
matéria, procedendo ao cotejo entre eles a fim de demonstrar que a
orientação desta Corte é diversa da do Tribunal de origem ou que não se
encontra pacificada. Pode, ainda, se for o caso, demonstrar a existência
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de distinção do caso tratado nos autos, o que não ocorreu no caso.
Precedentes.

 Agravo interno não provido.4.

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl.
459):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
 

O agravante sustenta que "apontou, de forma elucidativa, que i) a
controvérsia recursal restou devidamente consignada no Acórdão
recorrido, de sorte que é desnecessário o revolvimento fático-probatório
e ii) a jurisprudência citada não se adequa às particularidades do
caso em tela, circunstância que evidencia a inaplicabilidade da Súmula
n. 83 do STJ." (fls. 474/475)

Sem impugnação.
É o relatório.

VOTO

: O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

A decisão ora agravada não conheceu do agravo em recurso
especial, uma vez que não impugnados, especificamente,
os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso na Corte de origem.

Neste agravo interno, o recorrente não demonstrou ter se insurgido,
na minuta do agravo, contra a decisão que obstou o recurso especial e
que está respaldada nos seguintes fundamentos: Incidência das súmulas
7 e 83/STJ.
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Ao agravante impõe-se o ônus de observar o contexto em que os
fundamentos da decisão da Corte de origem foram lançados e impugná-
los, de forma individualizada e específica, o que não ocorreu no caso
dos autos.

Conforme exposto na decisão agravada, em relação ao óbice da
Súmula 7/STJ, é necessário que a parte desenvolva uma argumentação
que demonstre a desnecessidade de revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, seja porque a questão é meramente de
interpretação jurídica - e, aí, deve comprovar tal circunstância, não
apenas alegá-la; seja porque os fatos e provas necessários à adequada
solução da controvérsia já tenham sido devidamente delineados no
julgado recorrido - e, aí, deve transcrever os trechos do julgado em que
constem tais fatos e provas e conectá-los à violação legal apontada,
comprovando, assim, que não é preciso para a solução do caso rever,
nesta Corte Superior, aquele conjunto fático-probatório.

Já inadmitido o recurso especial com base na incidência da Súmula
83 do Superior Tribunal de Justiça, cabe à parte interessada apontar
julgados deste Tribunal contemporâneos ou supervenientes sobre a
matéria, procedendo ao cotejo entre eles a fim de demonstrar que a
orientação desta Corte é diversa da do Tribunal de origem ou que não se
encontra pacificada. Pode, ainda, se for o caso, demonstrar a existência
de distinção do caso tratado nos autos, o que não ocorreu no caso. 

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE NÃO
CONHECEU DO RECURSO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS
RECURSAIS EM AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. PROVIMENTO
NEGADO.
1. Para que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) examine o recurso
especial interposto, porém não admitido, é dever da parte recorrente, em
seu agravo em recurso especial, desconstituir os fundamentos da decisão
de admissibilidade, a qual não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo.
2. A falta de efetivo combate de um dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo
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agravo, segundo preceituam os arts. 932, III, do Código de Processo
Civil e 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
3. Inadmitido o recurso especial com base na incidência da Súmula 83
do Superior Tribunal de Justiça, cabe à parte interessada apontar
julgados deste Tribunal contemporâneos ou supervenientes sobre a
matéria, procedendo ao cotejo entre eles a fim de demonstrar que a
orientação desta Corte é diversa da do Tribunal de origem ou que não se
encontra pacificada. Pode ainda, se for o caso, demonstrar a existência
de distinção do caso tratado nos autos.
4. A majoração dos honorários advocatícios, prevista no art. 85, § 11, do
Código de Processo Civil, não se aplica no julgamento do agravo
interno, já que não há abertura de nova instância recursal.
5. Este Tribunal entende que, quando a parte recorrente interpõe o
recurso legalmente previsto no ordenamento jurídico, sem abusar do
direito de recorrer, não devem ser aplicadas as multas por litigância de
má-fé porque não verificada afronta ou descaso com o Poder Judiciário.
6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n.
2.750.797/PB, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 27/2/2025
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS/ST. INCLUSÃO DOS
DESCONTOS INCONDICIONAIS NA BASE DE CÁLCULO.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA REPERCUSSÃO AO
CONSUMIDOR FINAL. SÚMULA 83 DO STJ. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 83 do STJ, caberia
ao agravante apontar precedentes contemporâneos ou supervenientes
aos referidos na decisão impugnada, "demonstrando-se, através de um
adequado confronto analítico, que o entendimento jurisprudencial desta
Corte Superior é diverso ou que a situação em análise difere
substancialmente dos precedentes invocados pelo Tribunal a quo"
(AgInt no AREsp n. 2.217.188/RJ, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe de ); o que não ocorreu na espécie.19/12/2022
2.Nos termos do que é exarado por esta Corte Superior, os descontos
incondicionais devem integrar a base de cálculo do ICMS/ ST, visto que
não se estendem automaticamente à cadeia de circulação de mercadorias
até atingir o consumidor final substituído, uma vez que demanda prova
da efetiva repercussão.
3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por
demandar o necessário reexame da matéria fático-probatória dos autos,
atraindo, por conseguinte, a incidência da Súmula 7 do STJ.
4 . Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.207.352/RJ,
relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em ,26/2/2025
DJEN de .)5/3/2025
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Assim, a falta ou a insurgência genérica contra a decisão que não
admitiu o recurso especial, no tempo e modo oportunos, obsta o
conhecimento do agravo. Essa é a determinação contida nos artigos 932,
III, do CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do RI/STJ (Redação dada
pela Emenda Regimental n. 22, de 2016).

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PLOTTER SIGN SINALIZACAO LTDA
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AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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